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APRESENTAÇÃO


			Ensinar Ciências a todos os estudantes da educação básica é um objetivo que todo sistema educacional deve assumir. Isso leva a pensar seriamente num ensino de Ciências para a cidadania, uma vez que todo conhecimento que se aprende na escola deve ter um efeito desenvolvimentista da personalidade dos estudantes enquanto cidadãos.


			A ciência e a tecnologia ocupam um lugar de destaque nas sociedades do século XXI. Seus avanços estão hoje presentes em diversas esferas da sociedade e da natureza, tendo uma influência significativa na indústria, na medicina moderna e alternativa, nas indústrias farmacêuticas e alimentícias, na produção agrícola, na prevenção do meio ambiente, na biotecnologia, no cuidado e preservação do patrimônio cultural, dentre outros.


			Existe certo consenso da importância da educação científica dos cidadãos para o desenvolvimento científico, econômico, tecnológico e social de qualquer país. No National Science Educations Standards, em 1996, promovido pela National Research Council, destaca-se o fato da necessidade de uma alfabetização científica necessária a todos, num mundo cheio de produtos da indagação científica. Nesse sentido, tem-se estabelecido uma analogia entre alfabetização básica iniciada no século passado e o movimento atual da alfabetização científica e tecnológica (FOURETZ, 1997). No caso do Brasil, essa preocupação tem sido explicitada em diversos documentos norteadores do currículo escolar para a educação básica, com os Parâmetros Curriculares Nacionais, as Diretrizes Curriculares e a atual Base Nacional Comum Curricular.


			A educação científica deve possibilitar aos estudantes compreender e interpretar a realidade do mundo físico, facilitando a sustentabilidade da conduta em relação à natureza e à sociedade. Isso se deve traduzir nas posturas responsáveis e participativas, criativas e críticas para com a natureza e a sociedade, nas quais o conhecimento científico se constitui numa referência importante.


			A universalização da educação básica exige uma educação científica para todos os cidadãos, e não só para uma elite, como em décadas anteriores. Em relação ao ensino das ciências nos últimos anos do ensino fundamental, que compreende idades entre 11 e 14 anos, Niceda e Macedo (2014, p. 48) afirmam:


			O ensino das ciências desempenha nessas idades um importante papel no desenvolvimento do pensamento lógico, na aprendizagem de conteúdos relevantes para a vida, na prática de atitudes flexíveis e críticas e, em definitiva, colabora para que os estudantes estejam melhor preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade em contínua mudança, que exige da tomada de decisões fundamentadas.


			Não obstante a importância conferida à educação científica dos estudantes da educação básica, encontramos graves problemas nesse sentido. Os baixos desempenhos dos estudantes nas avaliações do Pisa, no Saeb (prova de ciências naturais), são indicadores de uma problemática complexa da educação científica dos estudantes.


			Diversos e complexos são os fatores que influenciam esses resultados negativos da educação científica, o que têm sido expostos em diferentes estudos nacionais e internacionais sobre o ensino de Ciências.


			No entendimento de Pozo e Gómez (2002), o principal problema enfrentado por muitos professores é a falta de motivação dos alunos pelas ciências. Atrelado a isso, problemas de condições materiais, como laboratórios de ciências, materiais didáticos, a inserção das novas tecnologias e principalmente a formação de professores para a inovação pedagógica. Como muito se tem dito, os professores fazem a diferença na educação dos estudantes, quando a eles são dadas as condições necessárias à sua atividade profissional.


			Em relação à formação dos professores para ensinar ciências no ensino fundamental, podem ser destacadas várias problemáticas. Dentre estas o domínio dos conteúdos que se devem ensinar.


			Inúmeras investigações têm mostrado que a falta de conhecimentos do conteúdo a ensinar, é, no geral, a principal dificuldade para os professores se envolverem em atividades inovadoras (TOBIN; ESPINET, 1989). Dessa forma, a profissionalização dos professores supõe o domínio de um amplo campo de conhecimento para o ensino, conhecimento esse que não se reduz aos conteúdos disciplinares, mas abrange também os conteúdos didático-pedagógicos.


			Viennot (1997) entende que a preparação no domínio dos conteúdos das ciências não pode ser contraposta à preparação pedagógica, o que não deve ser pensado de forma dicotômica entre uma formação “academicista” e outra pedagógica. Faz-se necessário também superar as visões que reduzem o conhecimento científico ao formalismo abstrato, aleatório, descontextualizado, aproblemático, desconectado das implicações sociais.


			Na Didática das Ciências, existe uma tradição nos estudos dirigidos a identificar e caracterizar os erros e as dificuldades de aprendizagem dos estudantes nas disciplinas da área. Esses estudos se justificam pela importância de se conhecer aspectos que comprometem as aprendizagens dos estudantes e, consequentemente, desenvolver estratégias didáticas que favoreçam a educação científica dos alunos. Se bem existe uma extensa quantidade de pesquisas com estudantes nesse sentido, não acontece o mesmo em relação aos professores de Ciências. Se considerarmos que os erros e as dificuldades de aprendizagem dos professores podem ser transmitidos para os estudantes, tornam-se necessárias as pesquisas nesse campo da formação dos professores. 


			Se partirmos do pressuposto de que o desconhecimento dos professores pode ser uma das causa dos erros e concepções alternativas dos estudantes, os estudos ao respeito passam a ter uma relevante importância.


			Este livro é resultado dos estudos que realiza o Núcleo Permanente de Concursos da UFRN, em específico da meta 1, a qual tem como preocupação pesquisar aspectos dos egressos da UFRN. Dessa forma, se definiram as seguintes questões de pesquisa:


			

					Qual é o desempenho de egressos de cursos de licenciaturas na área de Ciências Naturais da UFRN numa avaliação que tem como finalidade selecionar professores para o ensino fundamental dessa área?



					Existem diferenças significativas no desempenho desses futuros professores em relação ao desempenho de egressos de outras instituições formadoras? A instituição formadora faz diferença?



					Quais erros característicos podem ser associados às respostas dos futuros professores quando escolhem determinados distratores? Quais dificuldades de aprendizagens podem explicar em termos de hipóteses os referidos erros?



			


			No caso dos egressos dos cursos de licenciatura, tem-se procurado identificar o desempenho e os erros nas provas de concursos públicos para professor, no que diz respeito ao domínio de conhecimentos disciplinares. Neste livro, apresentam-se os resultados das análises de erros e dificuldades de aprendizagens desses futuros professores para ensinar ciências aos últimos anos do ensino fundamental. Esses dados se revelam como importantes para a sistematização dos estudos e investigações na área com implicações para se repensar a formação dos professores no que diz aos conteúdos disciplinares e ao conhecimento que eles devem ter sobre suas próprias dificuldades para aprender, o que ajudará na futura atividade profissional.


			Os autores dos capítulos são professores universitários e professores do ensino médio, com formação nas disciplinas específicas e na Didática das Ciências, participantes no Projeto da Comperve.


			A obra foi organizada em oito capítulos, inter-relacionados, embora tenham relativa possibilidade de leitura independente.


			No primeiro capítulo, intitulado “A educação científica no contexto do séc. XXI e o conhecimento disciplinar do professor para ensinar ciências naturais no ensino fundamental”, apresenta-se o marco teórico do conhecimento disciplinar profissional. Os autores Isauro Beltrán Núñez e Betânia Leite Ramalho fazem uma discussão sobre a educação científica na escola do século XXI relacionada com os conhecimentos necessários e desejáveis para ensinar Ciências nos últimos anos do ensino fundamental, sob a perspectiva da profissionalização docente. O marco teórico destaca o conhecimento da disciplina a ensinar, como um conhecimento não limitado aos conceitos, mas que também considera a epistemologia deles, sua organização e estrutura, em estreita união com as formas de se ensinar nos contextos escolares.


			No capítulo 2, “Os erros e dificuldades de aprendizagem das ciências naturais, reflexões teóricas”, os mesmos autores, Isauro e Betânia, fundamentam, do ponto de vista teórico, as categorias erros e dificuldades de aprendizagem, estruturantes nas discussões dos capítulos subsequentes. Destacam-se nele diferentes posturas epistemológicas sobre os erros e a compreensão que o livro assume sobre a relação erro e dificuldade de aprendizagem, a primeira como manifestação fenomenológica de uma essência: a dificuldade de aprendizagem.


			Magda Maria Pinheiro de Melo e Fernando Antônio de Melo discutem, no capítulo 3, questões metodológicas da avaliação do conhecimento disciplinar em provas de concursos para professor de Ciências Naturais. “As provas e os participantes nos concursos” apresentam a metodologia seguida para identificar e analisar os erros e as dificuldades de aprendizagem, assim como para caracterizar o desempenho dos candidatos na prova, e determinar a existência, ou não, de diferenças significativas do ponto de vista estatístico em relação à procedência dos candidatos (os egressos da UFRN e os de outras instituições), uma vez que essa se constitui um dos objetivos da pesquisa. Caracterizam-se as questões da prova, o processo de elaboração e validação, assim como se explicitam as compreensões do erro e da dificuldade de aprendizagem, como pressupostos para sua identificação e análises. No mesmo capítulo, os autores apresentam os perfis socioeconômicos dos participantes nos concursos das prefeituras de Parnamirim e Natal.


			No capítulo 4, intitulado “O desempenho dos futuros professores nas provas dos concursos. As instituições de origens fazem diferenças?”, Isauro Beltrán Núñez e Fernando Antônio de Melo Pereira apresentam as análises dos dados que possibilitam responder às duas primeiras questões do estudo: qual foi o desempenho dos futuros professores nas provas de Ciências de cada prefeitura? Ser egresso da UFRN faz diferença em relação ao desempenho na prova?


			No capítulo 5, denominado “O conhecimento disciplinar de Química dos futuros professores: Análise de desempenho e de erros”, Isauro Beltran Núñez, Alessandro Augusto de Barros Façanha e Marcia Goretti de Lima focam a atenção nas análises das questões de Química, das provas dos dois concursos. Essas análises incluem o desempenho em cada questão e os erros que podem ser associados a cada um dos distratores. Os autores fazem uma sistematização dos erros, destacando os mais frequentes e relacionam-os com as possíveis dificuldades de aprendizagem, levantadas nas referências da área, que podem ser pensadas como hipóteses explicativas do porquê dos futuros professores cometerem esses erros. Tudo isso fornece informações relevantes sobre o conhecimento profissional disciplinar dos futuros professores.


			Já Marcelo Siqueira de Araújo; Francesco Araújo Lopes; Naisandra Bezerra da Silva Farias e Marcia Adelino da Silva Dias desenvolvem as análises dos erros e dificuldades de aprendizagem nas questões de Biologia no capítulo 6, denominado “O conhecimento disciplinar de biologia dos futuros professores: Análise do desempenho e dos erros”. Danilo Olímpio de Aquino; Altamir Souto Dias; João Feliciano de Souza Júnior e Fábio de Abreu Souza, no capítulo 7, intitulado “O conhecimento disciplinar de Física dos futuros professores: Análise de desempenho e de erros”, seguindo a mesma lógica e metodologia do capítulo anterior, apresentam e analisam os resultados para as questões de Física das provas.


			O livro aporta informações relevantes que dizem respeito ao conhecimento profissional disciplinar para ensinar Ciências e à persistência de erros no caso de estudantes que finalizam seus estudos universitários. Esses dados somam-se a um vasto repertório de pesquisas na área.


			Esperamos que esta obra possa contribuir na compreensão dos processos de aprendizagem dos professores e a sua profissionalização desde a formação inicial.


			Isauro Beltrán Núñez


			Magda Maria Pinheiro de Melo


			Natal, 20 junho de 2020.
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CAPÍTULO 1


			A EDUCAÇÃO CIENTÍFICA NO CONTEXTO DO SÉC. XXI E O CONHECIMENTO DISCIPLINAR DO PROFESSOR PARA O ENSINAR CIÊNCIAS NATURAIS NO ENSINO FUNDAMENTAL


			Isauro Beltrán Núñez


			Betania Leite Ramalho


			Hoje vivemos em um período de grandes transformações nos campos político, econômico, social e cultural, devido ao avanço da ciência e da tecnologia e aos processos de globalização, que forçaram uma mudança na forma de organização das instituições e nas relações do trabalho. A história confirma que a ciência e a tecnologia sempre tiveram uma contribuição importante nas transformações ocorridas em todos os campos da atividade humana.


			Na sociedade contemporânea, é cada vez mais importante vincular os conteúdos curriculares da escola às necessidades do mundo físico, ou social, relacionados a contextos em que o aluno está inserido, atribuindo sentido e significado a esses conteúdos. 


			Quando o conhecimento torna-se o eixo central da atividade produtiva, a escola passa a ter uma função diferente daquela que tinha na época da revolução industrial, cuja finalidade era a qualificação de mão de obra para o trabalho nas indústrias. Com o avanço tecnológico, a produtividade e a competitividade dessa nova economia passam a depender basicamente da sua capacidade de gerar, processar e aplicar formas eficientes de informação baseadas no conhecimento.


			A educação, no século XXI, apresenta-se como resposta aos novos desafios que estão sendo proporcionados por uma sociedade baseada na informação, no conhecimento e no aprendizado. Aprender ciências é um processo que se prolonga pela vida toda, contribuindo para a compreensão e a transformação da realidade que nos cerca. Com o desenvolvimento das ciências, surgem novas tecnologias que procuram resolver problemas que facilitem a vida em sociedade.


			Para Nuñez e Ramalho (2009), os novos rumos da economia confrontam o Brasil com os problemas de competitividade para os quais a existência de recursos humanos qualificados e o acesso aos conhecimentos são condições indispensáveis.  Cada vez mais, cresce o reconhecimento da importância da educação na chamada sociedade do conhecimento, ampliando a responsabilidade das instituições educacionais do País.


			Nesse contexto, a ciência tem uma importância capital para a sociedade, seja como determinante do desenvolvimento econômico da nação, seja como transformação do meio ambiente, na melhoria da qualidade de vida da população, na realidade presente e na futura. E nos dias atuais, é cada vez menor o tempo entre uma descoberta científica e sua transformação em aplicação tecnológica disponibilizada à população.


			Chaves (2007) considera que os estudantes devem estar preparados para conviver nessa sociedade voltada às mudanças científicas e tecnológicas, que ocorrem de forma acelerada, compreendendo a natureza das ciências, seus procedimentos, seus malefícios e benefícios, e respondendo a questões dentro de sua limitação. Portanto, a escola deve propiciar acesso a essa sociedade mediante os conhecimentos de ciências. Além disso, torna-se comprometida com a promoção de uma crescente autonomia dos alunos, visando a seu desenvolvimento pessoal e provendo-os de condições para o pensar e o agir responsáveis, num mundo cada vez mais globalizado e informatizado.


			Sendo assim, educar nessa sociedade é muito mais que treinar o indivíduo para se adaptar ou usar as tecnologias da informação. É formar um cidadão que tenha como ideal o desenvolvimento humano e com competências suficientemente amplas que lhe permitam ter uma atuação ativa e criativa na tomada de decisões, fundamentadas no conhecimento, e ser capaz de “aprender a aprender”, de modo a lidar com atitude positiva ante a contínua e acelerada transformação científica e tecnológica.


			A ciência é uma atividade humana, uma elaboração social para acessar e interpretar teoricamente os fatos e fenômenos do mundo para poder atuar sobre esses, aperfeiçoada ao longo dos últimos séculos. Tem caráter intelectual, reflexivo, de práxis social e institucional, como também é produto cultural, social e histórico, um conhecimento aberto e dinâmico, que está sujeito a alterações e reformulações. Por ser considerada um processo de desenvolvimento cultural (pessoal e social), a equiparação de perspectivas científicas é vista como um valor positivo na educação, fornecendo conceitos, procedimentos e atitudes necessários para uma abordagem racional e eficaz para as coisas, os processos e as questões da realidade material. Dessa forma, o ensino das ciências e da tecnologia na escola é uma prioridade para as sociedades contemporâneas e para cada um dos seus cidadãos no desenvolvimento da cultura científica e geral.


			Nesse cenário sociotecnológico de novas demandas sociais, desafios são colocados às instituições educativas, que precisam inevitavelmente enfrentar esse acúmulo de conhecimentos científicos, as novas tecnologias, a disseminação sistemática da informação e o acesso ao conhecimento e à comunicação por meio de redes eletrônicas. A escola deve repensar sua organização curricular, os processos de ensino e aprendizagem e, é claro, o papel que exerce na sociedade. A educação deve proporcionar a aprendizagem das ciências e a elevação no nível de cultura científica, preparar para as novas exigências das relações de trabalho e as novas competências solicitadas. Assim, contribuirá para uma educação científica e tecnológica crítica dos cidadãos, que serão capazes de avaliar os benefícios e as desvantagens da ciência e da tecnologia.


			Considerando que a ciência e a tecnologia desempenham um papel importante na formação do indivíduo; em 1983, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) apresentou justificativas para a inclusão desses temas nos currículos escolares, e algumas delas propõem que o ensino de ciências possa ajudar o aluno a pensar de maneira lógica sobre os fatos cotidianos e a resolver problemas práticos simples.  As ciências e a tecnologia são atividades socialmente úteis, que esperamos sejam familiares às pessoas. Dado que o mundo tende a orientar-se, cada vez mais, num contexto científico e tecnológico; é importante que os futuros cidadãos se preparem para viver nele (Unesco apud HARLEN, 1989, p. 28-29).


			A Unesco estabeleceu, na Declaração sobre a Ciência e o uso do Saber Científico, que a educação científica: “é um requisito prévio fundamental da democracia e do desenvolvimento sustentável”. Na Conferência Mundial sobre Ciência para o Século XXI, patrocinada pela Unesco e pelo Conselho Internacional de Ciência (ICSU), foi elaborada a Declaração de Bucareste sobre a Ciência e o uso do saber científico (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1999) e o Projeto de Programa em prol da ciência: Marco Geral de Ação (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2003).


			No primeiro dos documentos, no ponto 34, afirma-se que:


			A educação científica, no sentido único, sem discriminação e que chegue a todos os níveis e modalidades é um requisito prévio essencial da democracia e do desenvolvimento sustentável. [...]. O ensino, a transmissão e a divulgação da Ciência devem ser construídas por essa base [...]. Hoje, mais que nunca se faz necessário fomentar e difundir a alfabetização científica em todas as culturas e em todos os setores da sociedade, [...] a fim de se melhorar a participação dos cidadãos na tomada de decisões relativas às aplicações dos novos conhecimentos.


			Na Declaração de Bucareste sobre a Ciência e o uso do saber científico (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1999), no ponto 41, destaca-se que “os programas de estudos científicos devem incluir a ética da ciência, assim como uma formação relativa à história, a filosofia e as repercussões culturais da ciência”.


			Vivemos hoje sobre a égide da sociedade do conhecimento e do universo tecnológico. A cultura científica tem permitido a aquisição de modernas tecnologias, o que implica, cada vez mais, adaptar-se às condições em mudança na sociedade.


			Nesse contexto, o ensino de Ciências Naturais deve ser concebido de forma que os estudantes desenvolvam competências que lhe viabilizem ter a compreensão do mundo, saber atuar como cidadãos e estabelecer relações nas esferas científica e tecnológica, uma vez que essas esferas assumem papel preponderante tanto no crescimento econômico quanto no desenvolvimento humano, individual e coletivo.


			Quintana, Jimènez e García (2008) fazem referência à Educação em Ciências apresentando o que a sociedade exige hoje na formação dos sujeitos, que estes:


			

					sejam ativos e participativos – sujeitos capacitados para tomada de decisões;



					tenham domínio do conhecimento;



					desenvolvam competências básicas para o desenvolvimento de uma aprendizagem permanente.



			


			Para atingir essas exigências, fazem-se necessárias, segundo Quintana, Jimènez e García (2008): uma mudança no currículo escolar – introdução das competências básicas como elemento central do currículo; a formação integral dos(as) estudantes; pessoas capazes de transformar a informação em conhecimento e de aprender ao longo da vida.


			A educação científica também tem sido discutida sob a perspectiva do que se denomina alfabetização/letramento científico. Sob essa perspectiva, deve-se contribuir com a educação de cidadãos. cientificamente alfabetizados, os quais devem estar capacitados para: dar sentido aos fenômenos naturais usando modelos teóricos; tomar decisões fundamentadas em relação a problemas sociocientíficos relevantes; desenvolver determinadas competências, tais como o pensamento crítico, a autonomia intelectual, a solidariedade e o cuidado do meio ambiente; valorizar a ciência como um produto da cultura humana; ter uma postura ética sobre os limites e possibilidades das ciências (ACEVEDO, 2004).


			Harlen (2010), num estudo realizado com nove expertos na educação em ciência, estabeleceu algumas ideias importantes da alfabetização científica para a cidadania. Dentre elas estão: capacitar para compreender os aspectos científicos do mundo e poder tomar decisões sobre as aplicações da ciência. Os estudantes, nesse sentido, devem estar motivados e mostrar interesse pelo conteúdo da ciência, encontrando aplicações no cotidiano.


			Uma meta importante da alfabetização/letramento científico é preparar os cidadãos para uma vida responsável, para que sejam capazes de agir a favor de si mesmo e da sociedade, de forma tal a serem solidários, capazes de pensar de forma autônoma, de forma propositiva, responsável e ética. Para tanto, faz-se necessário o pensamento científico, como condição do pensamento analítico e crítico.


			A alfabetização/letramento científico deve despertar a curiosidade e o interesse pelo mundo natural e criar um sentimento de entusiasmo e interesse pela Ciência e pela Tecnologia. Deve permitir a apropriação de termos importantes e das formas de aplicar o conhecimento científico, bem como das formas de comunicação e investigação em ciências e do questionamento crítico de modo a desenvolver um pensamento científico e tecnológico que potencialize um nível adequado de competência em ciência como cidadão.


			A alfabetização científica, na opinião de Furió e Vilches (1997), significa que a maioria da população terá os conhecimentos científicos e tecnológicos necessários para desenvolver-se no dia a dia, ajudar a resolver os problemas e necessidades da saúde e da supervivência básica, tomar consciência das complexas relações entre ciência e sociedade e, em definitivo, considerar a ciência como parte da cultura de nosso tempo.


			Melhado (1998) assinala que, para um melhor ensino e aprendizagem das ciências, é necessário investigar os professores, sua formação. Como explicam Ramalho, Núñez e Gauthier (2004), nas mudanças essenciais que devem acontecer nas escolas, em função das demandas sócias do século XXI, os professores têm um papel estratégico. Apesar de considerar que a presença do professor por si não é suficiente para esse propósito, compreende-se que sua formação é uma condição necessária para que as mudanças ocorram. Compreender o que os professores sabem, o que sentem, suas necessidades formativas, seus desejos e aspirações, são, dentre outros, elementos relevantes nos processos que procuram um papel de protagonista dos professores nas referidas mudanças.


			Os conhecimentos, saberes, competências dos professores para ensinar ciências naturais se constituem um elemento de sua profissionalidade, como dimensão da profissionalização para o ensino. Dentre esses conhecimentos, destacam-se os conhecimentos da disciplina que ensinam.


			O CONHECIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFESSORES


			As pesquisas sobre o conhecimento profissional dos professores têm tido como uma de suas finalidades compreender e interpretar os processos de formação dos professores. Essas pesquisas descrevem os tipos de conhecimentos, os saberes e as competências de que os professores devem ter domínio para favorecer a aprendizagem e a educação dos estudantes, e que são objetos de estudo necessários na formação inicial e continuada.


			Diversos são os estudos realizados sobre os conhecimentos profissionais dos professores. Os estudos, sob a orientação da profissionalização da docência (BRASLAVSKY, 1999; GAUTHIER et al., 1998; MARCELO, 2012; PIMENTA 2000; RAMALHO; NÚNEZ; GAUTHIER, 2004; SCHÕN, 2000; SHULMAN, 1987; TARDIF, 2004), procuram identificar e caracterizar os conhecimentos dos professores como condição da sua profissionalização.


			O QUE É CONHECIMENTO PROFISSIONAL?


			Os termos conhecimento e saber podem ser diferenciados, ou usados como sinônimos, segundo posturas teóricas distintas, como explica Geraldi (2003). Alter (2005) diferencia saber, conhecimento e informação: o primeiro diz respeito aos outros dois, é um resultado da ação dos sujeitos com a informação (exterior ao sujeito e de natureza social) e o conhecimento (internalizado e de ordem pessoal). O saber apresenta elementos formalizados e de caráter procedimental-prático. Consideramos, neste livro, saberes e conhecimentos como termos equivalentes, embora, entre eles, possam ser estabelecidas certas diferenças, como aponta Penin (1995).


			O termo “conhecimento profissional”, como produto da atividade cognitiva dos professores como profissionais e de outras áreas que influenciam a educação, tem sido mais usado por Porlán (1996), Marcelo (2002) e Shulman (1986a). Por outro lado, o termo “saberes” tem sido usado por autores como Gauthier et al. (1998), Pimenta (2012) e Tardif (2004), para se referir às ações de conhecer, de compreender e de saber fazer associadas à docência.


			O conhecimento profissional docente é conceitualizado por vários autores. Calderheard (1988) considera-o um sistema cognitivo em forma de redes ou esquemas conceituais de tipologia diversa. Para Porlán (1998), o conhecimento dos professores é um tipo de conhecimento prático, profissionalizado e orientado para a intervenção na prática de ensinar. É um conhecimento que se organiza em um saber constituído por teorias, práticas e experiências estruturadas em questões tais como os objetivos e metas da educação, o ensino e a aprendizagem dos estudantes, a gestão da escola, as condições do saber escolar, entre outros.


			No entendimento de Porlán e Rivero (1998), esse conhecimento é expressão sui generis, na qual se combinam teorias do campo do saber científico com manifestações da experiência cotidiana, com hábitos, rotinas, reflexões, teorias pessoais e crenças. Não é filosófico, ou metadisciplinar, nem baseado apenas no rigor científico, ou em normas epistemológicas do pensamento científico, tampouco se reduz ao saber empírico da vida na escola. Entretanto considera-se que tem uma epistemologia própria do nível de complexidade próximo ao da científica. Na opinião deles, o conhecimento profissional desejável dos professores é um conhecimento epistemologicamente diferenciado, que resulta da interação e da reelaboração de saberes diferentes, considerados como um sistema de ideias em evolução gradativa, que, como hipóteses de progressão, vão do simples ao complexo. Dessa ideia, os autores classificam o conhecimento profissional dos professores em: saberes acadêmicos, saberes da experiência, rotinas ou roteiros de ação e teorias implícitas.


			A postura do professor como profissional exige atitudes e práticas docentes fundamentadas profundamente na teoria e na investigação educacional, que confiram uma ampla autonomia profissional e nas quais se generalizem as responsabilidades profissionais (CARR; KEMMIS, 1988).


			Na Didática das Ciências, a problemática do conhecimento profissional dos professores é considerada como muito relevante. Sob esse campo disciplinar, assume-se que o professor desenvolve um conhecimento particular, típico de sua atividade para ensinar, como têm indicado Furió (1994), Gil (1991), Porlán e Ribero (1998).


			TIPOLOGIAS DE CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS DOCENTES


			São várias as classificações dos conhecimentos/saberes da atividade de ensino. Dentre eles podemos destacar as contribuições de: Azcarate (1995); Carrascosa et al. (2008); Carvalho; Gil (2001); Gauthier et al. (1998); Gil (1991); Grosman (1990); Imbernón (2012); Libâneo  (2015); Marcelo (2012); Martín del Pozo (1994); Perrenoud (2000); Pimenta (1997); Shulman (1986a); Tardif (2010); Tardif; Lessard; Lahaye (1991). Esses consideram como saberes importantes dos futuros professores de ciências, além do conhecimento profundo da matéria a ensinar: a) saber organizar e desenvolver o trabalho dos estudantes e garantir que exista um clima na sala de aula; b) saber como avaliar os estudantes e o comportamento do professor na sala de aula; c) saber selecionar os conteúdos mais adequados.


			Azcárate (1995) faz referência aos seguintes conhecimentos: a) conhecimento profissionalizado da disciplina; b) conhecimento prático profissional e c) conhecimento experiencial. Gauthier et al. (1998), por sua vez, classificam os saberes docentes em: a) Saber Curricular; b) Saber da Ação Pedagógica; c) Saber da Tradição Pedagógica; d) Saber Experiencial; e) Saber das Ciências da Educação; e f) Saber Disciplinar. Essa tipologia se insere na perspectiva da profissionalização docente (RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 2004).


			Porlán e Rivero (1998), baseados nos referentes teóricos construtivistas, na perspectiva sistêmica e complexa do mundo e na perspectiva crítica, estruturam o conhecimento profissional docente em duas categorias: os saberes formalizados e o saber da experiência. Os saberes formalizados referem-se aos metadisciplinares e disciplinares que pertencem ao conhecimento científico-teórico, e do qual o professor se apropria de forma mais ou menos nos estudos na formação inicial. O saber experiencial constitui-se de concepções implícitas, como conhecimento tácito, concreto e irreflexivo, e de concepções explícitas que partem e se dirigem à ação e que têm certo nível de reflexão.


			A partir desses componentes, Porlán e Rivero (1998) destacam três tipos de fontes de conhecimentos desejáveis para a docência no ensino de ciências: a) conhecimento disciplinar, b) conhecimento metadisciplinar e c) experiência profissional.


			Imbernón (2012), ao avaliar a atividade docente para o ensino, identifica cinco tipos de conhecimentos: a) conhecimento pedagógico; b) conhecimento social; c) conhecimento psicológico; d) conhecimento epistemológico;  e) conhecimento das condições contextuais específicas.


			Grosman (1990) classifica o conhecimento dos professores em sete categorias: a) conhecimento da matéria, b) conhecimento pedagógico geral; c) conhecimento didático do conteúdo; d) conhecimento curricular; e) conhecimento das finalidades do ensino; f) conhecimento de estratégias de ensino; e g) conhecimento do contexto.


			Lee Shulman (1986) é um dos pesquisadores que tem contribuído de forma significativa com as discussões sobre os conhecimentos dos professores (Teachers Knowledge). O Programa de Pesquisa de Shulman (1986), como percussor desses estudos, articulou-se em torno das seguintes questões: Quais são as fontes do conhecimento do professor? Como o professor decide o que ensinar? Quais são as fontes de analogia, exemplos, metáforas, demonstrações e expressões?


			Esse autor considera o professor como um profissional que produz conhecimentos ao integrar diferentes fontes de informação, do contexto e da pesquisa em educação, elabora suas propostas de ensino com base nessas fontes e em suas expectativas e propósitos (SHULMAN, 1986a).


			Shulman (2005), ainda, desenvolveu contribuições importantes em relação aos conhecimentos do professor, que os diferenciam dos conhecimentos de outros profissionais e que são elementos da identidade dessa profissão. Para ele, o conhecimento profissional do professor é de natureza epistêmica diferente do de outras profissões. Shulman (2005) propõe sete tipos de conhecimentos que formam o que chama de o Conhecimento Base para o Ensino. Esses conhecimentos são: a) conhecimento de conteúdo; b) conhecimento didático geral; c) conhecimento do currículo; d) conhecimento didático do conteúdo; e) conhecimento dos estudantes e de suas características; f) conhecimento dos contextos educativos; e g) conhecimento dos objetivos, das finalidades e dos valores educativos e de seus fundamentos filosóficos e históricos.


			Para Shulman (2005), o conhecimento didático do conteúdo tem particular interesse, uma vez que identifica conhecimentos para o ensino. Esse é um conhecimento que permite diferenciar o professor de outro especialista. No entendimento desse autor, existem pelo menos quatro fontes importantes do conhecimento base para o ensino: a) formação acadêmica na disciplina a ensinar, b) os materiais e o contexto do processo educativo institucionalizado, c) a pesquisa sobre a escolarização, as organizações sociais, a aprendizagem humana, o ensino e o desenvolvimento, e os outros fenômenos socioculturais, d) a sabedoria que vem da prática mesma (SHULMAN, 2005).


			Além disso, o autor considera que a primeira fonte da base de conhecimento é o conhecimento dos conteúdos:


			[...] o saber, a compreensão, as habilidades e as disposições que devem aprender os estudantes. Esse conhecimento se apoia em dois saberes: a bibliografia e os estudos acumulados em cada uma das disciplinas e o saber acadêmico histórico e filosófico sobre a natureza do conhecimento nesses campos de estudo (SHULMAN, 2005, p. 12).


			Em relação à formação acadêmica na disciplina a ensinar, Shulman (2005) considera-a como a primeira fonte do conhecimento base, o que inclui o saber, a compreensão, as habilidades e as disposições que devem aprender os estudantes. Esse conhecimento tem sua fonte em duas bases: a bibliografia e os estudos realizados em cada uma das disciplinas.


			O conhecimento profissional desejável para ensinar os conteúdos escolares em ciências é um conhecimento diferenciado do conhecimento disciplinar e do conhecimento vinculado à experiência, e um conhecimento prático profissional, mediados entre a teoria e prática. É um conhecimento que tem relação com o Conhecimento Pedagógico do conteúdo proposto por Shulman (1987) e que faz possível a transposição didática discutida por Chevallard (1985).


			Libâneo (2015, p. 15), ao avaliar as diferentes tipologias de saberes/conhecimentos e, em especial, a proposta de Shulman (2005, p. 11), afirma:


			A abordagem de Shulman traz substantivas contribuições para o conhecimento profissional do professor, não entanto, ainda que ajude a compreender a imbricação entre o conhecimento disciplinar e o conhecimento pedagógico, em sua teoria eles tendem, também, a se manter paralelos. (LIBÂNEO, 2015, p. 15),


			E se pergunta o autor:


			Como integrar na formação profissional os dois tipos de conhecimento que estão dissociados e correndo em paralelo? Como articular o conhecimento pedagógico do conteúdo ao conhecimento dos conteúdos/processos investigativos da ciência ensinada?


			Com base no trabalho desenvolvido pela escola Histórico-Cultural e, especificamente, os de Davidov e Libâneo (2015), explicam-se os sentidos que possibilitam aliar o conteúdo disciplinar ao conhecimento pedagógico do conteúdo em uma Didática desenvolvimentista, ou seja, uma Didática dirigida não só à aprendizagem para o desenvolvimento intelectual do estudante, mas, principalmente, para o desenvolvimento integral; o que supõe uma nova postura em relação ao conhecimento disciplinar do qual os professores devem ter domínio para o ensino.


			Embora essa crítica de Libâneo (2015), o conhecimento didático do conteúdo é amplamente usado na didática das ciências como um elemento central do saber dos professores e representa a combinação adequada entre o conhecimento da matéria a ser ensinada e o conhecimento pedagógico e didático referente a como ensiná-la (MARCELO, 2012). É um tipo de saber que os professores desenvolvem a partir da forma como os estudantes compreendem um determinado conteúdo.


			O CONHECIMENTO DOCENTE DISCIPLINAR PARA ENSINAR CIÊNCIAS NATURAIS


			O domínio do conhecimento da disciplina a ensinar constitui-se em uma condição necessária na atividade profissional de professores de ciências (CARRASCOSA et al.2008, GARCIA 2001; 2012 PORLÁN et al., 1997; MARTÍN DEL POZO et al., 2013; MARCELO, 2002; MARTÍN DEL POZO, 2012). As deficiências no domínio desses conhecimentos supõem um obstáculo para o ensino e para a inovação pedagógica. Quando os professores apresentam dificuldades em relação a esse tipo de conhecimento, isso pode ser um obstáculo para o desenvolvimento de ensino de qualidade, o que tem sido enfatizado por autores como Gil Pérez (1991), Núñez e Ramalho (2009), Tobin e Espinet (1989):


			Na opinião de Gil Pérez (1991, p. 72): “Se se tem algo no qual se mostre um consenso absolutamente geral entre os professores, é, sem dúvida, a importância que se concede a um bom conhecimento da matéria a ensinar”.


			E agrega o autor: “Diversos estudos tem mostrado a importância decisiva de um conhecimento profundo da matéria a ensinar (até o ponto de sua ausência constituir, tal vez, o obstáculo fundamental para a inovação)”.


			O professor que não tem domínio dos conhecimentos sobre a disciplina que ensina é um professor inseguro, excessivamente dócil frente aos livros didáticos e, consequentemente, com sérias dificuldades para introduzir qualquer inovação em suas aulas (CARRASCOSA et al., 2008, p. 120). Marcelo (1999) afirma que conhecer algo nos possibilita ensiná-lo, sendo que conhecer um conteúdo de forma aprofundada significa estar mentalmente organizado e bem preparado para ensiná-lo de uma forma geral.


			De fato, ensinar exige um conhecimento do conteúdo a ser transmitido, visto que, evidentemente, não se pode ensinar algo cujo conteúdo não se domina (GAUTHIER et al., 1998, p. 29-30). As pesquisas têm mostrado que o tipo de conhecimento que o professor tem da matéria influi em sua prática de ensino e na aprendizagem dos estudantes. Grossman (1990) aponta para o fato de que a falta de conteúdos afeta a forma como os professores criticam os livros didáticos, assim como as formas usadas para selecionar o material a ser ensinado e as formas como estruturam e desenvolvem suas aulas. Por isso, os professores que ensinam ciências devem ter um profundo e amplo conhecimento dos conteúdos das Ciências Naturais. Os professores podem ter diversas formas de conceitualizar o conteúdo, de representá-lo, de compreender os aspectos conceituais. O domínio ou não dos conteúdos, em níveis profundos, permite, ou não, que os professores possam, ou não, desenvolver, com mais ou menos flexibilidade e eficiência, o ensino e tomar boas decisões ou não na prática profissional de ensino.


			Porlán et al. (1996) entendem o conhecimento disciplinar como saberes formalizados que pertencem ao âmbito do conhecimento científico-técnico, o qual o professor aprende, de forma mais ou menos racional, na formação inicial e continuada. São conhecimentos sobre os quais os professores referenciam seu objeto profissional de ensino.


			Nos estudos de Gauthier et al. (1998), o saber disciplinar é aquele produzido pelos pesquisadores e cientistas nas diversas disciplinas científicas, conhecimento por eles produzido a respeito do mundo. No caso que nos ocupamos, são saberes produzidos pela Química, pela Física e pela Biologia como campos científicos. Para os autores, os professores não produzem esse tipo de saber, mas é um saber necessário para se ensinar.


			Gess-Newsome (1996) consideram que o conhecimento disciplinar e suas estruturas e natureza são necessários para permitir ao professor:


			

					identificar os princípios fundamentais da disciplina, e, nessa medida, selecionar, sequenciar e transformar os conteúdos de ensino;



					estabelecer relações diversas entre os conceitos que ensina;



					identificar a aplicação que podem ter os conteúdos no cotidiano dos estudantes;



					realizar sínteses de conteúdo;



					desenhar, implementar e adotar atividades experimentais;



					formular perguntas e problemas com os níveis de complexidade que se correspondam com as finalidades do ensino;



					abordar e resolver problemas;



					identificar as ideias errôneas dos estudantes;



					avaliar e selecionar textos didáticos, levando em conta a veracidade e a estrutura organizativa dos conteúdos.



			


			O conhecimento disciplinar refere-se ao conhecimento da disciplina que se ensina, assim como da forma como estão organizados, ao que Schwab (1981) chama de estruturas substantiva e sintática. Schwab (1981) entende que a falta de reflexão sobre as características epistemológicas da disciplina pode gerar, no professor, dificuldades para a compreensão e o ensino dos conteúdos.


			A estrutura substantiva, segundo Schwab (1981), faz referência à variedade de formas como os conceitos e princípios básicos são organizados para incorporar os fatos, ou seja, representa os marcos teóricos da disciplina. Esses marcos teóricos geram a investigação e permitem dar sentido aos dados. Orientam, por sua vez, quais perguntas serão formuladas, quais dados procurar, assim como a direção dos marcos investigativos da disciplina. Como aponta Marcelo (1999), os conhecimentos substantivos não se limitam aos conceitos e princípios gerais da disciplina. Devem incluir, também, os marcos teóricos, as tendências e a estrutura interna da disciplina. Na opinião de Marcelo (1999), esse conhecimento é importante na medida em que determina o que e sob qual perspectiva os professores vão ensinar.


			No entendimento de Grossman, Wilson e Shulman (2005), o conhecimento da estrutura substantiva tem uma influência significativa sobre as decisões e o desenvolvimento do currículo, consequentemente, na formação dos professores, que devem prestar atenção a essa estrutura do conhecimento disciplinar.


			A estrutura sintática diz respeito às formas como se verificam ou falseiam, se validam ou invalidam os conteúdos e como se utilizam os novos conhecimentos no corpo teórico da disciplina. Shulman (1986b) considera que a sintaxis da disciplina fornece as regras para determinar quais afirmações têm maior nível de justificação. O domínio dos conhecimentos de uma disciplina significa não só saber o conteúdo, mas também as formas como ele se constrói, valida e aplica.


			Para Grossman (1990), a estrutura sintática inclui a substantiva e tem a ver com o domínio, pelo professor, dos critérios aceitos e que são usados pelos membros da comunidade científica para orientar a pesquisa nesse campo. Constituem os meios pelos quais se introduzem e aceitam pela comunidade científica um novo conhecimento. 


			Grossman, Wilson e Shulman (1989) identificam quatro áreas de investigação relacionadas com o Conhecimento Profissional Disciplinar, as quais são:


			

					os conteúdos disciplinares;



					a estrutura do conhecimento disciplinar;



					as orientações para o ensino de conteúdos específicos; e



					a influência do contexto na atividade da escola.



			


			Os conteúdos disciplinares integram os fatores, conceitos, procedimentos e princípios da disciplina produzidos pela comunidade científica.


			A estrutura do conhecimento disciplinar diz respeito às inter-relações estabelecidas no nível de conhecimento conceitual, ou seja, à organização e à seleção dos conteúdos conceituais. As inter-relações que se estabelecem no nível conceitual possibilitam determinadas respostas às perguntas dos estudantes e à solução de problemas.


			A organização e a seleção dos conteúdos relacionam-se com uma ou outra perspectiva de ensino das ciências naturais, como mostram Pozo e Crespo (2009). Isso significa que o conhecimento da estrutura do conhecimento da disciplina possibilita aos professores uma reflexão crítica sobre o que se ensina.


			A natureza da disciplina corresponde ao conhecimento sobre a natureza das ciências, suas particularidades epistemológicas e históricas ao trabalho dos cientistas, os processos de produção e validação do conhecimento científico, os valores e supostos da produção da ciência. Na natureza das ciências, incluem-se conhecimentos sobre História, Filosofia, Sociologia, Psicologia, os principais problemas e suas características, os aspectos socioculturais das ciências, entre outros.


			O conhecimento da natureza das ciências é uma referência essencial na atividade profissional dos professores dessa área. Como explica Adúriz-Bravo (2008), as formas como os professores compreendem essa temática, suas concepções sobre a natureza das ciências, influenciam, de forma significativa, na forma como os professores desenvolvem a educação científica de seus estudantes.


			De acordo com Núñez e Ramalho (2009), esses conhecimentos estão relacionados às concepções epistemológicas, que dizem respeito às ideias sobre o conhecimento científico. Essas concepções incluem as ideias sobre a estrutura e a origem do conhecimento científico e sobre a evolução e o desenvolvimento da própria ciência. Tudo isso pode evidenciar as concepções sobre ciências e sobre o conhecimento científico, o que influencia como se ensinam ciências. 


			O conhecimento da disciplina a ensinar implica diversos conhecimentos profissionais, que, segundo Gil et al. (1991) e Furió et al. (2001), vai além do que geralmente se ensina na formação inicial. Esses autores destacam como conhecimentos desse tipo:


			

					o conhecimento das estratégias metodológicas usadas na construção dos conhecimentos científicos;



					o conhecimento da história das ideias científicas, necessárias a um melhor ensino das ciências;



					o conhecimento dos desenvolvimentos científicos e tecnológicos recentes;



					o conhecimento das interações existentes entre ciência, tecnologia e sociedade e meio ambiente;



					o conhecimento para selecionar, de forma adequada, os conteúdos, segundo uma visão aceitável de ciência; e



					os conhecimentos de outras disciplinas relacionadas aos problemas diversos que devem ser estudados.



			


			Essas ideias são compartilhadas por Carrascosa et al. (2008), que agregam, como saber disciplinar, o estar preparado para aprofundar os conhecimentos e adquirir outros novos, assim como compreender o significado físico dos conceitos que ensinará e ser capaz de explicá-los primeiro qualitativamente (as fórmulas e as matemáticas vêm depois e sempre levando em conta o nível dos estudantes).


			Gagliardi (1986), Gil-Pérez (1993) e Giordan e De Vecchi (1999) destacam que, apesar de o domínio dos conteúdos, em relação a sua dimensão conceitual, ser importante, isso não é suficiente para ensinar ciências. Os professores devem ter conhecimentos das características históricas e epistemológicas do conteúdo, as condições e os obstáculos na produção do conhecimento científico disciplinar, com possibilidade de identificar e organizar os conteúdos na base de conceitos estruturantes.


			É conveniente destacar que os conhecimentos disciplinares não existem separados do conhecimento pedagógico dos professores. O conhecimento do conteúdo a ser ensinado deve ser estruturado num conhecimento curricular, o que exige transposições didáticas ou adaptações pedagógicas do conhecimento científico (CHEVALLARD, 1991). O conhecimento disciplinar é mais abrangente que o conhecimento que se deve ensinar e o que está definido no currículo.


			Sob o enfoque da escola histórico-cultural, baseado nas ideias de Davidov (1988) e Libâneo (2015), explica-se a concepção do conteúdo disciplinar, no qual se integram não só o conteúdo, mas, especialmente, os métodos e procedimentos investigativos da ciência ensinada, o que possibilita a integração do conhecimento disciplinar e o conhecimento pedagógico. Na referida perspectiva, o conteúdo deve ser selecionado e organizado para contribuir com o desenvolvimento integral da personalidade dos estudantes.


			A transformação do ensino das Ciências Naturais exige professores bem preparados que possam ser protagonistas das mudanças necessárias. O professor de ciências precisa de uma educação científica que lhe permita dominar os conteúdos a ensinar e aprofundar esses conteúdos, assim como se apropriar de outros novos. É importante destacar que o conhecimento do conteúdo disciplinar é um dos componentes do que os professores devem saber para poder ensinar. Porém, como assinalam Mc Ewan e Bull (1991, p. 329): “[...] não é o que os professores conhecem o que os diferencia dos cientistas, mas sim o que fazem com o que conhecem”.


			A PROPOSTA DE CONHECIMENTOS DISCIPLINARES, COMO MATRIZ DE REFERÊNCIA NAS PROVAS DOS CONCURSOS REALIZADOS PELA COMPERVE


			Considerando a complexidade que supõe determinar o conhecimento disciplinar dos professores de ciências, as provas para a seleção dos professores para ensinar Ciências Naturais nos últimos anos do ensino fundamental são elaboradas segundo uma matriz teórica de habilidades, associada aos conteúdos conceituais explicitados num programa. Esse representa o conhecimento profissional desejável para o início da atividade profissional de ensino. O programa mostra-se a seguir:


			Quadro 2 – Programa da disciplina Ciências Naturais


			

				

					

					

				

				

					

							

							Habilidades


						

							

							Conhecimentos


						

					


					

							

							Reconhecer os processos de produção da ciência e do conhecimento científico  como construção social.


							Explicar a natureza do conhecimento cientifico em relação a outras formas de conhecimentos.


							Identificar questões e informações científicas.


							Utilizar evidências científicas.


							Conhecer as características da linguagem cientifica e dos processos de comunicação cientifica.


							Obter conclusões baseadas em provas científicas.


							Identificar, ou usar, o conhecimento disponível (teórico e empírico) necessário para responder a questões científicas e para obter, interpretar, avaliar e comunicar conclusões em diversos contextos (acadêmico, pessoal e social).


						

							

							A natureza do conhecimento científico. O conhecimento científico. As ciências naturais. A Comunidade Cientifica.


							Procedimentos das ciências naturais na produção do conhecimento  científico. Processos e práticas de investigação em Ciências Naturais Os modelos científicos e sua produção: modelagem científica. As fronteiras da ciência. A Nova Filosofia das Ciências. A História das Ciências Naturais.


							Conhecimento e incerteza. Ciência e sociedade. O papel do conhecimento científico na organização social.


							A ciência como atividade cientifica e como comunicação. A linguagem e a comunicação científica.


						

					


					

							

							Explicar a Terra como um sistema complexo do universo, sua origem, estrutura, dinâmica e desenvolvimento.


							Mobilizar o conhecimento  científico para a leitura e compreensão do mundo físico e natural


							Aplicar as teorias, leis e princípios da Física, da Química, da Biologia na compreensão dos fenômenos naturais.


							Mobilizar conhecimentos para explicar, emitir julgamentos e tomar decisões a respeito de fenômenos e situações problemas de interesse pessoal e social relativos ao mundo natural.


							Usar o conhecimento científico para as análises críticas de situações problemas.


						

							

							Terra e Universo. Origem, estrutura e relações da Terra e do Universo. Modelos do universo. Técnicas de observação astronômica. Estudos das estrelas e dos planetas. O planeta Terra constituição e movimentos. O ar e o solo: composição, características e propriedades. Relações com a saúde, poluição e aproveitamento de recursos naturais. Tipos de solo. Ciclo da água na natureza. Ciclos do carbono e do Nitrogênio na natureza. Água e seres vivos.


							Transformação de materiais na natureza e no sistema produtivo. Fenômenos físicos e fenômenos químicos. Estados físicos e Propriedades das substancias e dos materiais e sua relação com a estrutura.


							Misturas e combinações. Separação de misturas.


							Estrutura atômica, elementos químicos. Modelos atômicos. Classificação periódica. Ligações químicas e estrutura das substâncias. Propriedades e estrutura das substâncias e dos materiais. Funções químicas. Reações químicas: elementos estruturais, termodinâmicos, de equilíbrio e cinéticos nas reações químicas. Representações. Energia nas transformações químicas: produção, armazenamento e transporte pelo planeta.


							Tipos de reações químicas. Compostos Orgânicos e inorgânicos: funções químicas, propriedades físicas e químicas. Obtenção de materiais e seu impacto ambiental.


							Química e vida.


							Movimento em sistemas e processos naturais e tecnológicos: referencial, trajetória, deslocamento, velocidade, aceleração. Força.


							Trabalho, calor e potência. Energia em sistemas e processos naturais e tecnológicos, calor e temperatura. Ondas e som. Luz: reflexão, absorção, refração, espelhos e lentes de espectros. Eletricidade: atração e repulsão, eletrização de corpos, carga elétrica, DDP. Eletromagnetismo. Processos radioativos


						

					


					

							

							Identificar e explicar a estrutura e funcionamento de ecossistemas.


							Reconhecer os seres vivos como formas de organização da matéria, assim como sua evolução e diversidade.


							Estabelecer relações entre os seres vivos, suas características e comportamentos e as condições do ambiente em que vivem.


							Identificar e caracterizar problemas ambientais e a influência humana nos problemas globais do planeta Terra.


							Tomar decisões sobre o mundo físico e sobre as mudanças que a atividade humana produz no meio ambiente, na saúde e da qualidade de vida das pessoas.


							Considerar as dimensões – individual e coletiva – da saúde e mostrar responsabilidade em relação à saúde individual e coletiva.


							Explicar alternativas de proteção ao médio ambiente na perspectiva do desenvolvimento sustentável.


							Mobilizar conhecimentos para emitir julgamentos e tomar decisões a respeito de situações problemas de interesse pessoal e social relativos ao Meio Ambiente como sistema complexo.


						

							

							Vida e Ambiente A origem da vida. Vida, constituição. Vida como fenômeno único. Seres vivos: as células, estrutura, funções e constituição. Funções vitais dos seres vivos: nutrição, relação e reprodução. Metabolismo.


							Organização dos seres vivos: moneras, protistas, fungos, vegetais e animais. Evolução. Espécie e biodiversidade. Histologia animal. Botânica. Zoologia.


							Ecologia. Ecossistema e habitat. Cadeia alimentar. Gestão ambiental.


							Ambientes Naturais. Ambientes construídos: o ser humano e o meio. Problemas ambientais. Poluição e Saúde. Sustentabilidade. O desenvolvimento sustentável. Riscos ambientais. As mudanças globais.


							Camada de ozônio. Poluição ambiental. Saneamento básico, Mudanças climáticas. Aquecimento global.


							Ecologia Industrial. Os esforços da humanidade para salvar o planeta.


						

					


					

							

							Compreender o corpo humano como um sistema complexo, assim como sua estrutura e funcionamento.


							Analisar a saúde como um estado de bem-estar físico, social e psíquico do indivíduo, assim como fatores que afetam esse estado.


							Explicar causas que afetam o estado de saúde individual e coletiva, assim como formas de prevenção e de restabelecimento da saúde humana.


							Mobilizar conhecimentos para emitir julgamentos e tomar decisões a respeito de situações problemas de interesse pessoal e social relativos ao corpo humano e à saúde.


						

							

							Ser Humano e Saúde Corpo Humano: constituição (principais órgãos, sua estrutura e seu funcionamento no corpo humano). A saúde, problemas e cuidados com a saúde: suas relações com o ambiente. Sistemas do corpo humano e suas funções: nutrição (sistemas digestório, respiratório, circulatório e excretor); relação e locomoção (sistema nervoso e órgãos do sentido, sistema endócrino, sistema locomotor); função de reprodução (sistema reprodutor) e função de proteção e defesa (a pele [sentido do tato], o sistema imunológico). Sentidos, percepção e interação. A alimentação e os nutrientes. Doenças e Saúde. Hereditariedade: padrões e processos de armazenamento e expressão de informações. O genoma humano. Bem-estar e saúde. Saúde e fatores dos quais depende. Transplantes. Doenças transmissíveis. Os estilos de vida e a saúde. O uso racional de medicamentos. Práticas esportivas, lazer. Epidemias. Endemias. Pandemias.
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